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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1173-A/2003
de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 552-A/2002, de 1 de Junho, foi con-
cessionada à Santa Ana Turismo Cinegético, Lda, a zona
de caça turística das Herdades do Pego e Tacanho (pro-
cesso n.o 634-DGF), situada na freguesia de Santana da
Serra, município de Ourique, com uma área de 1258,25 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com uma
área de 273,4625 ha, sitos nos municípios de Almodôvar
e Ourique.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvido os conselhos cinegéticos municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 552-A/2002, de 1 de Junho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de São Sebastião de Gomes
Aires, município de Almodôvar, com uma área de
151,7375 ha, e na freguesia de Santana da Serra, muni-
cípio de Ourique, com uma área de 273,4625 ha, ficando
a mesma com uma área total de 1531,7125 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer favo-
rável condicionado a verificação da conformidade da obra
com o projecto de arquitectura do pavilhão de caça apro-
vado pela Direcção-Geral do Turismo em 26 de Janeiro
de 2001 e a legalização do alojamento proposto.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em
18 de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 10 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-B/2003

de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 88/99, de 3 de Fevereiro, foi con-
cessionada a António José Paleta Silva Júlio a zona
de caça turística do Monte do Beato (processo
n.o 2096-DGF), situada na freguesia de São João dos
Caldeireiros, município de Almodôvar, com uma
área de 991,7650 ha, válida até 3 de Fevereiro de
2005.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com uma
área de 750,2150 ha, sitos no município de Almodôvar.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada
pela Portaria n.o 88/99, de 3 de Fevereiro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Almo-
dôvar, com uma área de 750,2150 ha, ficando a mesma
com uma área total de 1741,98 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em
18 de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando Antó-
nio de Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, em 16 de Setem-
bro de 2003.
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Portaria n.o 1173-C/2003
de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 420/2003, de 22 de Maio, foi reno-
vada, até 9 de Julho de 2015, a zona de caça turística
da Herdade das Sesmarias e outras (processo
n.o 770-DGF), situada no município de Santiago do
Cacém, com uma área de 867,9250 ha, concessionada
à Sociedade Agro-Pecuária do Monte das Freiras, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com uma
área de 234,3750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 420/2003, de 22 de Maio, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Cercal do Alentejo, muni-
cípio de Santiago do Cacém, com uma área de
234,3750 ha, ficando a mesma com uma área total de
1102,30 ha, conforme planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em
18 de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 12 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-D/2003
de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 615-C5/91, de 8 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1164/2002, de 29 de Agosto, foi con-
cessionada à Sociedade Agro-Pecuária da Herdade do
Sobroso, L.da, a zona de caça turística do Sobroso (pro-
cesso n.o 778-DGF), situada no município da Vidigueira,
com uma área de 716,7875 ha, válida até 8 de Julho
de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do
Sobroso (processo n.o 778-DGF), abrangendo o prédio
rústico denominado «Herdade do Sobroso», sito na fre-
guesia de Pedrógão, município da Vidigueira, com uma
área de 716,7875 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à conclusão da obra do
pavilhão de caça aprovado em 16 de Maio de 2002,
à verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado e à legalização do alojamento proposto,
fazendo prova junto da Direcção-Geral do Turismo de
tal facto.

3.o É revogada a Portaria n.o 572/2003, de 16 de
Julho.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em
18 de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 12 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-E/2003
de 2 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Gavião:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à ILEX — Gestão Integrada de Bens
Imobiliários, L.da, com o número de pessoa colectiva
505101483 e sede na Quinta da Margalha, apartado 58,
6040-999 Gavião, a zona de caça turística da Margalha
e anexas (processo n.o 3463-DGF), englobando os pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Gavião, Comenda
e Atalaia, município de Gavião, com uma área de
2674,7305 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante.
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2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça, à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto, à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado e à legalização do alojamento que
venha a ser disponibilizado no interior da zona de caça
turística, caso sejam afectos à exploração turística.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 18
de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 10 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-F/2003
de 2 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, à CAMBACO — Gestão e Serviços, L.da,
com o número de pessoa colectiva 505348861 e sede na
Rua de Ana Castro Osório, 9, 4.o, esquerdo, 2720-036
Damaia, a zona de caça turística da Apariça (processo
n.o 3359-DGF), englobando os prédios rústicos cujos limi-
tes constam da planta anexa à presente portaria, que dela
faz parte integrante, sitos na freguesia de São Matias,
município de Beja, com uma área de 2643,19 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça, à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data de publicação da presente
portaria, à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado, à garantia de infra-estruturas exclu-
sivas para apoio aos caçadores e à legalização do alo-
jamento que venha a ser disponibilizado, caso seja afecto
à exploração turística.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25
de Outubro.

Em 19 de Setembro de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DAS
CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AM-
BIENTE.

Portaria n.o 1173-G/2003
de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro, foi
concessionada à Sociedade Agro-Pecuária do Marim, L.da,
a zona de caça turística de Donas Marias, processo
n.o 2401-DGF, situada no município de Moura, com
a área de 484,8298 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 182,5543 ha.



6484-(6) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 228 — 2 de Outubro de 2003

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Santo Aleixo da Restauração,
município de Moura, com a área de 182,5543 ha, ficando
a mesma com a área total de 667,3841 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à legalização dos
cinco quartos existentes no pavilhão de caça, junto da
Câmara Municipal de Moura, e ao envio de certificado
de inspecção comprovativo do cumprimento dos requi-
sitos técnicos das instalações de gás e do estado de con-
servação dos respectivos aparelhos ou utensílios.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda ao n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel
Correia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em
19 de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando Antó-
nio de Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, em 16 de Setem-
bro de 2003. — Pelo Ministro das Cidades, Ordena-
mento do Território e Ambiente, Joaquim Paulo Taveira
de Sousa, Secretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório, em 19 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-H/2003

de 2 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castro
Verde:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Sociedade Agrícola da
Carriça e Casinha, L.da, com o número de pessoa
colectiva 503593281 e sede no Monte Rolão, 7780-408
Santa Bárbara de Padrões, a zona de caça turística
da Carriça (processo n.o 3387-DGF), englobando os
prédios rústicos denominados «Monte do Rolão»,
«Carriça», «Touris» e «Rolão» ou «Carriça», sitos na
freguesia de Santa Bárbara de Padrões, município de
Castro Verde, com uma área de 678,90 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça, à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data da notificação da aprovação
do projecto, à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado e à legalização do alojamento, caso
seja afecto à exploração turística.

3.o Na presente zona de caça é criada uma área de
condicionamento total à actividade cinegética, devida-
mente demarcada na planta junta.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

5.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 19
de Setembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 10 de Setembro de
2003. — Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, Joaquim Paulo Taveira de Sousa,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território,
em 19 de Setembro de 2003.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1173-I/2003

de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 553/2000, de 4 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 865/2002, de 22 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de Relíquias a zona
de caça associativa de Vale de Estradas (processo
n.o 2345-DGF), situada no município de Odemira, com
uma área de 1267,6262 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outro prédio rústico com uma
área de 112,20 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 553/2000, de 4 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 865/2002, de 22 de Julho, o prédio
rústico denominado «Misericórdia», sito na freguesia
de Relíquias, município de Odemira, com uma área de
112,20 ha, ficando a mesma com uma área total de
1379,8262 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 22 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-J/2003

de 2 de Outubro

Pela Portaria n.o 254-EA/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 763/2000 e 750/2001, respectiva-
mente de 13 de Setembro e 19 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores da Malhada a zona de
caça associativa da Malhada (processo n.o 1053-DGF),
situada no município de Alcoutim, com uma área de
1362,1870 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de alguns prédios rústicos, com uma área de
277,13 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Alcoutim:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 254-EA/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 763/2000 e 750/2001, respectiva-
mente de 13 de Setembro e 19 de Julho, vários prédios
rústicos situados na freguesia de Vaqueiros, município
de Alcoutim, com uma área de 277,13 ha, ficando a
mesma com uma área total de 1639,3170 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 22 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-L/2003

de 2 de Outubro

Considerando a extinção da zona de caça turística
da Herdade da Fonte Alva e anexas (processo
n.o 759-DGF), situada na freguesia de Santa Eulália,
município de Elvas, concessionada a José Luís de Vas-
concelos Sousa Andrade, e que na área em causa existe
um importante património cinegético que importa
preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo a área de refúgio desig-
nada «Herdade da Fonte Alva», sita na freguesia de
Santa Eulália, município de Elvas, com uma área de
1760,3750 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta que constitui anexo ao presente diploma
e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-

rizado pela Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo, aquando da existência de prejuízos causados em
culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 22 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-M/2003

de 2 de Outubro

A área das Herdades de Água Insonsa, Monte da
Barroca, Monte Branco, Oliveiras e outras, situadas nas
freguesias de Terrugem, Borba e Orada, municípios de
Elvas e Borba, constituía a zona de caça turística da
Água Insonsa e outras, processo n.o 425-DGF, conces-
sionada à VICETUR — Sociedade de Empreendimen-
tos Turísticos, L.da

Considerando a extinção da mesma e que na área
em causa existe um importante património cinegético
que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo, a área de refúgio desig-
nada «Madreana», sita nas freguesias de Terrugem,
Borba e Orada, municípios de Elvas e Borba, com uma
área de 2302,30 ha.
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2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta que constitui anexo ao presente diploma
e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo, aquando da existência de prejuízos causados em
culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 23 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1173-N/2003

de 2 de Outubro

A área da Herdade de Casa Branca da Estrada,
situada na freguesia de Pavia, município de Mora, cons-
tituía um aparcamento de gado dentro dos limites de
uma zona de caça associativa.

Considerando a extinção do mesmo e a sua reduzida
área e atendendo ainda ao facto de que na área em
causa existe um importante património cinegético que
importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-

ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo, a área de refúgio desig-
nada «Casa Branca da Estrada», sita na freguesia de
Pavia, município de Mora, com uma área de 37,7750 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta que constitui anexo ao presente diploma
e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo, aquando da existência de prejuízos causados em
culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 23 de Setembro de 2003.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1173-O/2003
de 2 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
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de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Elvas (processo n.o 2933-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Tiro e Caça de Elvas, com o número de
pessoa colectiva 501286470, com sede na Zona Des-
portiva, apartado 135, Elvas.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Ajuda, São Salvador, Santo Ildefonso, Caia
e São Pedro, município de Elvas, com a área de
3825,3618 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes
Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, em 21 de Agosto de 2003. — Pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Joaquim Paulo Taveira de Sousa, Secretário
de Estado do Ordenamento do Território, em 19 de
Julho de 2003.

Portaria n.o 1173-P/2003
de 2 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo
Branco:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Malpica do Tejo (processo n.o 3032-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para o Clube de Caçadores e Pescadores Malpiqueiros,
com o número de pessoa colectiva 504936905, com sede
em Malpica do Tejo, Castelo Branco.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Malpica do Tejo, município de Castelo
Branco, com uma área de 3589,22 ha.

3.o É estabelecida uma área não sujeita à actividade
cinegética, a título permanente e durante a vigência da
zona de caça municipal com uma extensão de 74,60 ha,
identificada na planta em anexo e integrada no Parque
Natural do Tejo Internacional e na Zona de Protecção
Especial do Tejo Internacional, Erges e Ponsul.

4.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o
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5.o As regras de funcionamento na zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

7.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

8.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 17 de Setembro de 2003. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Joaquim Paulo Taveira de Sousa, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território, em 19 de Setembro de
2003.
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